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	:


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ




EMENTA. PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. DEPÓSITOS JUDICIAIS. ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA DO TRIBUNAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI FEDERAL Nº 11.429/2006. INVIABILIDADE. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI FEDERAL Nº 11.429/2006. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1) No caso, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná indeferiu a habilitação do Governo do Paraná para o recebimento de 70% (setenta por cento) do valor dos depósitos judiciais de natureza tributária, nos termos do art. 1, §2º c/c art. 2º, ambos da Lei Federal nº 11.429/2006. Para tanto, o TJPR, atuando no âmbito administrativo, considerou a Lei Federal nº 11.429/2006 inconstitucional, por vício de forma, entendendo que a iniciativa legislativa da normativa dos depósitos judiciais caberia ao Poder Judiciário. Ademais, entendeu o TJPR que a regulamentação dos depósitos judiciais e a sua gestão são de incumbência tão somente do Poder Judiciário. 

2) Não cabe à Administração Judiciária declarar a inconstitucionalidade de lei, negando-lhe cumprimento. Caso entenda pela inconstitucional de lei, a Administração deve acionar o legitimado constitucional para a instauração da ação direta. Sob os novos contornos constitucionais do controle de constitucionalidade inaugurados pela Constituição Federal de 1988, apenas cabe ao Poder Judiciário, em sua atuação típica, sob o processo adequado, declarar a inconstitucionalidade de uma lei. Precedentes do STF. 

3) Ainda que seja possível a declaração de inconstitucionalidade da lei pela Administração Judiciária do TJPR, a Lei Federal nº 11.429/2006 não é inconstitucional, quer pela via formal, quer pela material, de acordo com a inteligência de diversos julgados do Supremo Tribunal Federal.

4) Pedido parcialmente acolhido para anular o Acórdão de 8 de abril de 2013 (Processo nº 2.440/2013) e determinar que o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná cumpra a Lei Federal nº 11.429/2006, na análise do pedido do Governo do Paraná para habilitação na transferência dos depósitos judiciais de natureza tributária.
VISTOS.

1. Trata-se de Pedido de Providências (PP) instaurado pelo Governo do Estado do Paraná em face do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR) que indeferiu o pedido de habilitação do requerente ao recebimento de transferência de 70% (setenta por cento) dos depósitos judiciais de natureza tributária, declarando inconstitucional a Lei Federal nº 11.429/2006.

2. O Governo paranaense relata que, em dezembro de 2012, formulou pedido de habilitação ao recebimento de transferência de 70% (setenta por cento) do valor dos depósitos judiciais de natureza tributária realizados na Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 1º, §2º, da Lei Federal nº 11.429/2006, que regulamenta o depósito judicial de tributos no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, e que tem a seguinte redação:

Art. 1º Os depósitos judiciais em dinheiro referentes a tributos e seus acessórios, de competência dos Estados e do Distrito Federal, inclusive os inscritos em dívida ativa, serão efetuados em instituição financeira oficial da União ou do Estado, mediante a utilização de instrumento que identifique sua natureza tributária.

(...)

§ 2o Ao Estado e ao Distrito Federal que instituir o fundo de reserva de que trata o § 1o deste artigo será repassada pela instituição financeira referida no caput deste artigo a parcela correspondente a 70% (setenta por cento) do valor dos depósitos de natureza tributária nela realizados.

Segundo o requerente, o TJPR, no indeferimento do pedido, defendeu o controle de constitucionalidade no âmbito administrativo e negou a vigência à Lei Federal nº 11.429/2006, bem como sugeriu a propositura de ação direta de inconstitucionalidade ao Procurador-Geral da República. 

Pontua que o Supremo Tribunal Federal considerou válida a Lei Federal nº 9.703/1998, que dispõe sobre os depósitos judiciais de tributos no âmbito federal, nos autos da ADI 1933, da relatoria do Ministro Eros Grau, julgado em 14.4.2010:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI FEDERAL N. 9.703/98, QUE DISPÕE SOBRE DEPÓSITOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS DE VALORES REFERENTES A TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS. MEDIDA LIMINAR ANTERIORMENTE CONCEDIDA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 2º, 5º, CAPUT E INCISO LIV, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 1. Ausência de violação do princípio da harmonia entre os poderes. A recepção e a administração dos depósitos judiciais não consubstanciariam atividade jurisdicional. 2. Ausência de violação do princípio do devido processo legal. O levantamento dos depósitos judiciais após o trânsito em julgado da decisão não inova no ordenamento. 3. Esta Corte afirmou anteriormente que o ato normativo que dispões sobre depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos não caracteriza confisco ou empréstimo compulsório. ADI/MC n. 2.214. 4. O depósito judicial consubstancia faculdade do contribuinte. Não se confunde com o empréstimo compulsório. 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. (ADI 1933, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2010, DJe-164 DIVULG 02-09-2010 PUBLIC 03-09-2010 EMENT VOL-02413-02 PP-00274 RT v. 100, n. 904, 2011, p. 141-148) 

Contrapondo a fundamentação utilizada pelo TJPR, no sentido de que a regulação dos depósitos judiciais deve ser feita por lei complementar (art. 148 da Constituição Federal), afirma que a Suprema Corte tem orientação pacificada no sentido de excluir a matéria dos depósitos judiciais da normatização por meio de lei complementar. 

Aduz que a iniciativa legislativa para a matéria dos depósitos judiciais não é privativa do Poder Judiciário, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal nos autos da ADI 2214-MC, ADI 3125, ADI 2855 e da ADI 2909, considerando que “a legislação acerca da recepção e da administração dos depósitos judiciais extravasa o rol taxativo previsto no artigo 96, inc. II, da Constituição Federal, pois não se está diante de matéria afeta à atividade jurisdicional, mas de natureza administrativa”.

Destaca julgados do Supremo Tribunal Federal (ADI 2909 e ADI 3125) nos quais, incidenter tantum, a Corte teria se pronunciado pela constitucionalidade da Lei Federal nº 11.429/06.

Adscreve que o TJPR se fundamentou em parecer proferido pelo e. Professor Ives Gandra da Silva Martins, que considera inconstitucional o repasse de depósitos judiciais de natureza tributária ao erário público, embora reconheça que os Tribunais Superiores têm-no considerado constitucional. 

Expõe que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplica a Lei Federal nº 11.429/2006, sem fazer qualquer referência à possível inconstitucionalidade da norma (AgRg nos EDcl da Desis no Agravo de Instrumento nº 1.431.454; REsp nº 1.195.290; Ação Rescisória nº 4.498 e Recl nº 9.300).

Narra que o TJPR tem aplicado a Lei Federal nº 10.819/2003, que dispõe sobre os depósitos judiciais no âmbito dos Municípios e tem redação quase idêntica à Lei Federal nº 11.429/2006, sem considerá-la inconstitucional, como, por exemplo:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO FISCAL – PEDIDO DE LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS – CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 7º DA LEI 10.819/2003 – NÃO CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS EXIGIDOS PELA LEI – MANUTENÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL QUE INDEFERIU A PRETENSÃO – RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há que se falar em inconstitucionalidade do art. 7º da Lei nº 10.819/2003, vez que a mesma possui natureza predominantemente financeira e orçamentária, regulamentando o procedimento a ser adotado pela Fazenda Pública para o levantamento de depósitos judiciais relacionados às ações que envolvam discussões de tributos.

2. Não restaram comprovados os requisitos exigidos no art. 2º, incisos II e III, da Lei 10.819/2003. Diante da inexistência de saldo na conta do Fundo de Reserva, correto o entendimento do douto juízo monocrático ao indeferir a pretensão do município.

(TJPR – autos 277.786-8 – acórdão unânime).
Segundo o requerente, assim também entende o STJ: 

TRIBUTÁRIO – LEI 10.819/2003 – DEPÓSITOS JUDICIAIS – REPASSE AOS MUNICÍPIOS – FUNDO DE RESERVA.

1. Nos termos do art. 1º da Lei 10.819/2003, o município terá direito ao repasse, em dinheiro, de 70% (setenta por cento) do valor dos depósitos judiciais realizados, referentes a tributos de competência municipal e seus acessórios, desde que institua fundo de reserva, destinado a garantir eventual restituição da parcela. Os outros 30% (trinta por cento) ficam mantidos na instituição financeira recebedora.

2. Contudo, conforme dispõe o § 2º da mesma lei, a habilitação para o recebimento das transferências fica condicionada à apresentação de termo de compromisso firmado pelo Prefeito, que preveja, a cada repasse, a destinação automática ao fundo de reserva do valor correspondente à parcela dos depósitos judiciais mantida na instituição financeira. Em síntese, dos 70% (setenta por cento) repassados ao município 30% (trinta por cento) têm "destinação automática" para o fundo de reserva.

3. Recurso especial improvido.

(REsp 773066/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2006, DJ 30/08/2006, p. 175).
Informa que editou, no final de 2012, o Decreto Estadual º 6.734/2012, que estabelece regras de aplicabilidade e respeito à Lei Federal nº 11.429/2006, por determinação do art. 8º desta Lei Federal, que tem a seguinte redação: Os Estados e o Distrito Federal estabelecerão regras de procedimentos, inclusive orçamentários, para a execução do disposto nesta Lei.

Pontua que o requerimento, embora indeferido, está de acordo com os requisitos legalmente estabelecidos na Lei Federal nº 11.429/2006.

Destaca decisões de outros estados-membros que dão aplicação integral à Lei Federal em comento.

Alega que a decisão administrativa do TJPR deixa o Estado do Paraná em desvantagem econômica em relação aos outros estados-membros, ferindo a isonomia entre os referidos entes federativos, uma vez que se vê tolhido de gerir os recursos disponíveis legalmente.

Por fim, requer o levantamento dos recursos depositados judicialmente, nos termos da Lei Federal nº 11.429/2006, e, subsidiariamente, a revisão da decisão administrativa do TJPR (REQINIC1).

3. Intimado a se manifestar (DESP24), em 48 (quarenta e oito) horas, para apreciação do pleito liminar, o TJPR apresentou informações (INF25), sustentando que não se viabiliza o requerimento do Estado do Paraná, considerando que o art. 8º da Lei nº 11.429/2006 exige a fixação de diretrizes para sua execução, o que implicaria regular, inclusive, o modo como ocorrerá a apropriação da remuneração dos depósitos judiciais, considerada a existência de previsão legal de que esses recursos integrem as receitas do FUNJUS e do FUNREJUS. Essa circunstância determinaria a iniciativa de lei para tratar da matéria por parte do TJPR.

Entende que haveria a incompatibilidade entre o regulado pela Lei nº 11.429/2006 e o pela Lei Estadual nº 13.436/2002 (esta última objeto de controle de constitucionalidade perante do STF, nos autos da ADI 2647-0).

Sustenta, ainda, a inconstitucionalidade da Lei nº 11.429/2006 na medida em que o repasse dos valores de depósitos judiciais tributários para o Poder Executivo caracterizaria ofensa ao princípio da autonomia administrativa e funcional do Poder Judiciário (INF25).

4. Enfrentando o pedido liminar, entendi que tal era de cunho eminentemente satisfativo e que a concessão da medida liminar poderia trazer diversos embaraços de ordem econômica e financeira ao Tribunal (DEC26).

5. Instada a se manifestar, a Secretaria de Controle Interno do CNJ informa que a Lei Estadual nº 17.219/2012 não indicou os recursos provenientes dos depósitos judiciais como receita orçamentária e não fixou os critérios a serem adotados para o registro da dívida a ser assumida pelo Estado paranaense, em desacordo com o Manual de Contabilidade do Setor Público aplicado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Afirma ainda que a Lei Estadual nº 17.398/2012, em virtude da omissão acima, não explicita a forma que os depósitos judiciais farão parte da receita do Poder Executivo. 

Aduz que a Lei Estadual nº 17.398/2012 não prevê explicitamente que os valores referentes aos depósitos judiciais sejam receitas do FUNJUS ou do FUNREJUS. 

Por fim, declara que no Decreto nº 6.734/2012, do Governo do Estado do Paraná, que regulamenta a Lei Federal nº 11.429/2006, “não constam os procedimentos orçamentários e os critérios a serem adotados para o registro dos depósitos judiciais como obrigação a ser adimplida, caso o vencedor da lide não seja o Estado, conforme exige o art. 8º da Lei nº 11.429/2006” (INF27).

6. Na PET28, a Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional do Estado do Paraná informa que não se opõe ao acesso, pelo Poder Executivo do Estado do Paraná, aos recursos de natureza tributária depositados judicialmente, nos termos da Lei Federal nº 11.429/2006.

7. Em nova manifestação, o Estado do Paraná aduz que a ausência de previsão de enquadramento dos depósitos judiciais como recurso orçamentário não lhe retira essa característica, nos termos do art. 57 da Lei Federal 4.320/64. De igual forma, alega que a ausência de referência no Decreto Estadual nº 6.734/2012 do previsto no art. 5º, parágrafo único, da Lei Federal nº 11.429/2006, não tem o condão de retirar a eficácia do citado ato normativo. Ao final, requer a reconsideração da negativa ao pedido de liminar (REQ29).

8. Mantive o indeferimento do pedido liminar, considerando que o Governo do Estado do Paraná não trouxe qualquer fato novo, que implicasse em decisão diversa da já tomada no DEC26 (DESP30).

9. Em 9.8.2013, o Estado do Paraná impetrou Mandado de Segurança no Supremo Tribunal Federal (MS nº 32.265, relatoria do Ministro Gilmar Mendes) em face das decisões de indeferimento da medida liminar de DEC26 e de DESP30 (Evento 29).

10. As informações em Mandado de Segurança foram prestadas ao Supremo Tribunal Federal, dentro do prazo determinado (Evento36).

11. É o relatório.
VOTO:
12. A questão principal do presente processo é a perquirição acerca da possibilidade ou não de um tribunal (no caso, o TJPR) declarar a inconstitucionalidade de lei federal quando atua no âmbito administrativo, ou seja, no exercício atípico da sua função. 

13. Inicialmente, cabe assentar que os tribunais, quando atuam em sede administrativa (função atípica, segundo a doutrina amplamente majoritária), equiparam-se em direitos e deveres com o Poder Executivo e com o Poder Legislativo (quando este atua atipicamente), englobando os três a Administração Pública. Porém, convencionou-se, é verdade, a se intitular essa função atípica do Judiciário como Administração Judiciária. 

14. As leis, em nosso ordenamento jurídico, ostentam a presunção de constitucionalidade, apenas perdendo-a quando declaradas inconstitucionais (formal ou material), por meio do devido processo constitucionalmente definido, quer diretamente, quer incidentalmente. Diante dessa presunção (iuris tantum, diga-se), a dúvida sobre a compatibilidade de uma norma com a Constituição deve sempre pender para a sua legitimidade, sendo possível a declaração de inconstitucionalidade quando o intérprete estiver de uma norma que não pode ser salva por nenhum dos métodos possíveis de controle de constitucionalidade. Nesse diapasão, oportuno é o magistério de CLÁUDIO PEREIRA DE SOUZA NETO e DANIEL SARMENTO:

Os principais fundamentos teóricos para a presunção de constitucionalidade são a democracia e a separação de poderes. Dita presunção expressa a deferência devida aos atos emanados dos órgãos eleitos pelo povo. O princípio impõe que se respeite a esfera de atuação própria de cada poder do Estado, o que envolve a preservação do espaço das escolhas normativas feitas pelo Poder Legislativo. É verdade que o nosso sistema de separação de poderes envolve mecanismos de “freios e contrapesos” (checks and balances), dos quais o controle de constitucionalidade das leis é exemplo. Porém, o exercício desse controle deve ser realizado com moderação, de forma a não subtrair do legislador o seu espaço de livre conformação, fundado da democracia e na separação de poderes.

Derivam da presunção de constitucionalidade algumas consequências relevantes:
a) a distribuição do ônus argumentativo àquele que impugna a constitucionalidade de uma norma. É preciso que haja fortes argumentos para que se invalide um ato normativo: a dúvida milita em favor do legislador – in dubio pro legislatore;

b) a obrigação de que o intérprete busque, sempre que possível, exegese do ato normativo que o compatibilize com a Constituição. A presunção, nesse sentido, liga-se diretamente ao princípio da interpretação conforme à Constituição, analisado no item anterior;

c) a imposição aos juízes de que só reconheçam, em casos concretos, a inconstitucionalidade de um ato normativo, quando isso for indispensável para o julgamento da lide. Se a questão puder ser resolvida por outro fundamento, esse deve ser preferido
.

15. Um Estado constitucional é um Estado de competências previamente definidas; e para o controle constitucionalidade, a Constituição Federal de 1988 adotou o sistema eminentemente jurisdicional para a declaração de inconstitucionalidade, seja pela via abstrata, seja pela via concentrada. São exemplos daquela via, as ações diretas. No caso do controle incidental, inclusive, a Constituição prevê a regra da “reserva de plenário” (art. 97). 

16. O Supremo Tribunal Federal, ao longo de sua história, deparou-se com a matéria sobre a possibilidade de a Administração Pública realizar o controle de constitucionalidade de normas. 

Ainda na vigência da Constituição de 1969, o Supremo entendeu constitucional decreto do Chefe do Poder Executivo estadual que determinasse aos órgãos a ele subordinados que se abstivessem de cumprir lei que entendesse inconstitucional:

E CONSTITUCIONAL DECRETO DE CHEFE DE PODER EXECUTIVO ESTADUAL QUE DETERMINA AOS ÓRGÃOS A ELE SUBORDINADOS QUE SE ABSTENHAM DA PRATICA DE ATOS QUE IMPLIQUEM A EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS VETADOS POR FALTA DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO PODER EXECUTIVO. CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO N. 7.864, DE 30 DE ABRIL DE 1976, DO GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO. REPRESENTAÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. (Rp 980, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 21/11/1979, DJ 19-09-1980 PP-07202 EMENT VOL-01184-01 PP-00100 RTJ VOL-00096-03 PP-00496) (grifei).
A decisão retromencionada deve ser entendida sob as circunstâncias constitucionais da época. Naquela ordem constitucional, o Procurador-Geral da República era o único legitimado para iniciar o controle abstrato de normas (art. 114, inc. I, da Constituição Federal/1967). Com isso, a atuação dos chefes do Poder Executivo, nesse campo (controle de constitucionalidade), era reduzida e quase de nenhum efeito. Pode-se dizer que apenas no momento da sanção da lei é que o Poder Executivo poderia fazer o exame constitucional da lei (art. 62, §1º, da Constituição Federal/1967).

Com o advento da nova ordem constitucional, instaurado pela Constituição de 1988, novos personagens foram alçados à qualidade de legitimados para a instauração do processo de controle abstrato de normas (art. 103 da Constituição Federal de 1998). Com isso, o panorama sobre a possibilidade de o Chefe do Executivo, que também é um legitimado, negar-se a cumprir determinada norma mudou radicalmente, no sentido de que eventual descumprimento poderia desembocar em mácula ao postulado da presunção de constitucionalidade e na eventual usurpação das funções típicas do Poder Judiciário, a quem, em virtude da separação de poderes, é o legitimado derradeiro da declaração de inconstitucionalidade de uma lei.

Sobre a possibilidade de negativa de cumprimento de lei reconhecida pelo chefe do Poder Executivo, nessa nova ordem, GILMAR MENDES disserta que: 

É certo que a questão perdeu muito do seu apelo em face da Constituição de 1988, que outorgou aos órgãos do Executivo, no plano estadual e federal, o direito de instaurar o controle abstrato de normas. A possibilidade de se requerer liminar que suspende imediatamente o diploma questionado reforça ainda mais esse entendimento. Portanto, a justificativa que embasava aquela orientação de enfrentamento ou de quase desforço perdeu razão de ser na maioria dos casos.
   

A Suprema Corte, em 1990, entendeu que os chefes do Poder Executivo federal e estadual poderiam “tão-só determinar aos seus órgãos subordinados que deixem de aplicar administrativamente as leis ou atos com força de lei que considerem inconstitucionais”, afirmando, porém, que a declaração de inconstitucionalidade de lei apenas caberia ao Poder Judiciário, em sua função típica:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISORIA. REVOGAÇÃO. PEDIDO DE LIMINAR. - POR SER A MEDIDA PROVISORIA ATO NORMATIVO COM FORÇA DE LEI, NÃO E ADMISSIVEL SEJA RETIRADA DO CONGRESSO NACIONAL A QUE FOI REMETIDA PARA O EFEITO DE SER, OU NÃO, CONVERTIDA EM LEI. - EM NOSSO SISTEMA JURÍDICO, NÃO SE ADMITE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU DE ATO NORMATIVO COM FORÇA DE LEI POR LEI OU POR ATO NORMATIVO COM FORÇA DE LEI POSTERIORES. O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI OU DOS ATOS NORMATIVOS E DA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PODER JUDICIARIO. OS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO, POR SUA CHEFIA - E ISSO MESMO TEM SIDO QUESTIONADO COM O ALARGAMENTO DA LEGITIMAÇÃO ATIVA NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -, PODEM TÃO-SÓ DETERMINAR AOS SEUS ÓRGÃOS SUBORDINADOS QUE DEIXEM DE APLICAR ADMINISTRATIVAMENTE AS LEIS OU ATOS COM FORÇA DE LEI QUE CONSIDEREM INCONSTITUCIONAIS. - A MEDIDA PROVISORIA N. 175, POREM, PODE SER INTERPRETADA (INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO) COMO AB-ROGATÓRIA DAS MEDIDAS PROVISORIAS N.S. 153 E 156. SISTEMA DE AB-ROGAÇÃO DAS MEDIDAS PROVISORIAS DO DIREITO BRASILEIRO. - REJEIÇÃO, EM FACE DESSE SISTEMA DE AB-ROGAÇÃO, DA PRELIMINAR DE QUE A PRESENTE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTA PREJUDICADA, POIS AS MEDIDAS PROVISORIAS N.S. 153 E 156, NESTE MOMENTO, SÓ ESTAO SUSPENSAS PELA AB-ROGAÇÃO SOB CONDIÇÃO RESOLUTIVA, AB-ROGAÇÃO QUE SÓ SE TORNARA DEFINITIVA SE A MEDIDA PROVISORIA N. 175 VIER A SER CONVERTIDA EM LEI. E ESSA SUSPENSÃO, PORTANTO, NÃO IMPEDE QUE AS MEDIDAS PROVISORIAS SUSPENSAS SE REVIGOREM, NO CASO DE NÃO CONVERSAO DA AB-ROGANTE. - O QUE ESTA PREJUDICADO, NESTE MOMENTO EM QUE A AB-ROGAÇÃO ESTA EM VIGOR, E O PEDIDO DE CONCESSÃO DE LIMINAR, CERTO COMO E QUE ESSA CONCESSÃO SÓ TEM EFICACIA DE SUSPENDER "EX NUNC" A LEI OU ATO NORMATIVO IMPUGNADO. E, EVIDENTEMENTE, NÃO HÁ QUE SE EXAMINAR, NESTE INSTANTE, A SUSPENSÃO DO QUE JA ESTA SUSPENSO PELA AB-ROGAÇÃO DECORRENTE DE OUTRA MEDIDA PROVISORIA EM VIGOR. PEDIDO DE LIMINAR JULGADO PREJUDICADO "SI ET IN QUANTUM".
(ADI 221 MC, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 29/03/1990, DJ 22-10-1993 PP-22251 EMENT VOL-01722-01 PP-00028) (grifei).
17. Percebe-se que as questões postas nos parágrafos anteriores apenas diziam respeito à possibilidade de o Chefe do Poder Executivo poder ou não declarar a inconstitucionalidade de lei. No julgamento mais recente sobre o tema (ADI 221), o Supremo afirmou que não cabe ao Chefe do Poder Executivo declarar a inconstitucionalidade de lei, uma vez que é prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário, mas lhe reserva a possibilidade de determinar que os seus subordinados não a cumpra caso entenda inconstitucional. 

Primeiramente, cabe assentar que se trata, pois, de duas hipóteses diversas: uma é a declaração de inconstitucionalidade e a outra é a negativa de cumprimento de lei entendida inconstitucional. Naquela aplica-se todas as técnicas de decisão de controle, podendo, inclusive, modular os efeitos da decisão, enquanto nesta, o Chefe do Poder Executivo poderá determinar a abstenção de cumprimento de lei por um mero decreto ou qualquer outro ato que entenda cabível. Ao que parece, no caso, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná confundiu as duas hipóteses, ao embasar a sua decisão administrativa com fundamento na possibilidade de abstenção de cumprimento da lei. 

Ademais, essa prerrogativa conferida ao Chefe do Poder Executivo tem sua razão de ser, pois a sua principal função se circunscreve à atuação administrativa, diferentemente da função precípua dos tribunais, que é jurisdicional. Diga-se que, em relação ao Poder Judiciário e ao Poder Legislativo, aquele poderá declarar uma lei inconstitucional, seguindo o devido processo legal, e este, revogando a lei, por outra de sua autoria. 

18. Outro argumento utilizado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná para a prolação do ato atacado é a utilização, por analogia, da Súmula 347 do Supremo Tribunal Federal, que tem a seguinte redação: “O Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder público”. 
Pontuo que a aprovação do referido enunciado administrativo ocorreu na Sessão Plenária do STF do dia 13.12.1963. Com isso, entendo que as mesmas considerações feitas, acerca do novo papel do Chefe do Poder Executivo na relação com as leis inconstitucionais com o advento da Constituição Federal de 1988, valem para a função do Tribunal de Contas da União. 

Ainda que assim não seja, vale relembrar que o Tribunal de Contas, no Brasil, assume uma posição sui genesis, não integrando formalmente qualquer dos três poderes, o que lhe confere certas prerrogativas que não são extensíveis aos outros órgãos.

19. Em se tratando de competência constitucional, apenas se permite uma interpretação extensiva, a ponto de incluir matéria na competência de um órgão, quando essa hipótese resultar da lógica do sistema de distribuição dessas competências e, ainda, que não haja a subversão das competências previamente definidas. Por toda normativa aplicável, não se pode supor que esteja na competência dos tribunais, quando atuam administrativamente, a competência de analisar a constitucionalidade ou não de lei. O cumprimento da norma, enquanto não declarada inconstitucional pelo órgão competente, é cogente e o órgão que a entenda inconstitucional deve acionar o legitimado para a impulsão do devido processo.

Dizer que os tribunais, administrativamente, possam se recusar a cumprir uma lei, que a considera inconstitucional, é dar maior prevalência ao Poder Judiciário, desvirtuando a divisão dos poderes da República, pois poderão declarar uma lei inconstitucional tanto pela via judicial, quanto pela via administrativa. Como se isso não bastasse, entendo que a declaração de inconstitucionalidade pela Administração Judiciária poderia até vincular o próprio tribunal quando fosse atuar juridicamente, dificultando, sobremaneira, a atuação dos prejudicados com a declaração de inconstitucionalidade.
Nesse diapasão, colaciono o magistério de JOSAPHAT MARINHO:

Constituição. Desde que esta defere ao judiciário a competência de processar e julgar a representação por inconstitucionalidade, delimitou área privativa, e assim excluiu, por norma expressa, a interferência que pudesse assentar em princípio genérico. Sendo como é, matéria de direito estrito, a competência não pode ser dilatada por interpretação, salvo quando a ampliação se enquadra, naturalmente, na índole do órgão a que se alonga essa incumbência. Foi o que ocorreu com o Supremo Tribunal Federal, que, tendo competência originária, no regime de 1946 como no atual, para apreciar mandado de segurança contra ato da Mesa de qualquer das Casas do Poder Legislativo, se considerou titular dela quanto ao writ que impugnava ato do Plenário da Câmara dos Deputados, pois seria esdrúxulo que coubesse a instância inferior. Vale dizer, a contrario sensu, que não se legitima a atribuição, por exegese extensiva, a quem, pela natureza de suas funções, não tem poder abrangente, por lógica, do encargo a lhe ser outorgado. Destituído de qualidade, pelo caráter de seu papel, para receber por extensão a competência de declarar inconstitucionalidade, o Poder Executivo deve submeter-se à execução regular da lei ou do ato normativo, enquanto decisão definitiva do Poder Judiciário não proclamar a inconstitucionalidade provocada
. 

20. Com isso, verifica que, por falta de competência, expressa e lógica, não cabe aos tribunais declararem leis inconstitucionais, recusando-se a lhes darem cumprimento. Não obstante, entendo que é digno de aplausos o ato do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que encaminhou ao Procurador-Geral da República as suas razões que o levou a entender a Lei Federal nº 11.429/2006 inconstitucional.

21. Ainda que haja o entendimento que os tribunais podem, administrativamente, declarar uma lei inconstitucional, negando-lhe cumprimento, o ato administrativo que declarou inconstitucional a Lei Federal nº 11.429/2006 merece reparos. É que, s.m.j., não prosperam quaisquer das razões utilizadas pelo Tribunal para a tomada da referida decisão. 

22. Primeiramente, na decisão atacada (INF25), o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná consignou que estaria “expressa previsão na Lei Orçamentária quanto à remuneração dos depósitos judiciais bancários constituírem em receita do Fundo da Justiça – FUNJUS e do FUNDO de Reequiparação do Poder Judiciário FUNREJUS”.

De acordo com o parecer da Secretaria de Controle Interno do CNJ – SCI/CNJ (INF27), a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado do Paraná não prevê os depósitos judiciais como receita do FUNJUS ou/e FUNREJUS. Ademais, a Lei Estadual nº 12.216/1998 e a Lei 15.942/2008, que instituiu o FUNREJUS e o FUNJUS, respectivamente, não prevêem os depósitos judiciais como receitas desses fundos.

Como se não bastassem as referidas omissões legislativas, os depósitos judicias, por sua própria natureza, que é de garantia processual, são incompatíveis com a normativa própria dos fundos, nos termos do art. 71 e ss da Lei 4.320/1964.

Por fim, cabe ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 2909, considerou inconstitucional lei estadual que destinou as receitas dos depósitos judiciais para fundo de reaparelhamento do Poder Judiciário:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 11.667, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. INSTITUIÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS. VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. RECONHECIMENTO. 1. É inconstitucional, por extravasar os limites do inciso II do art. 96 da Constituição Federal, lei que institui Sistema de Gerenciamento dos Depósitos Judiciais, fixa a destinação dos rendimentos líquidos decorrentes da aplicação dos depósitos no mercado financeiro e atribui ao Fundo de Reaparelhamento do Poder Judiciário a coordenação e o controle das atividades inerentes à administração financeira de tal sistema. Matéria que não se encontra entre aquelas reservadas à iniciativa legislativa do Poder Judiciário. 2. Lei que versa sobre depósitos judiciais é de competência legislativa exclusiva da União, por tratar de matéria processual (inciso I do art. 22 da Constituição Federal). Precedente: ADI 3.458, da relatoria do ministro Eros Grau. 3. Ação que se julga procedente. (ADI 2909, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 12/05/2010, DJe-105 DIVULG 10-06-2010 PUBLIC 11-06-2010 EMENT VOL-02405-02 PP-00282) (grifei).
23. Não prospera também a alegação do Tribunal de que seria do Poder Judiciário a iniciativa legislativa para a disciplina dos depósitos judiciais. O Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI 2855, ADI 3125 e da ADI 2909, consignou que “ao Judiciário não cabe a iniciativa de lei visando disciplinar o Sistema Financeiro de Conta Única de Depósitos”:

DEPÓSITOS JUDICIAIS - INICIATIVA DE LEI. Ao Judiciário não cabe a iniciativa de lei visando disciplinar o Sistema Financeiro de Conta Única de Depósitos. DEPÓSITOS JUDICIAIS - DIFERENÇA ENTRE A REMUNERAÇÃO DAS CONTAS E RENDIMENTO PREVISTO EM LEI - UTILIZAÇÃO PELO JUDICIÁRIO. Surge conflitante com a Carta da República lei do Estado, de iniciativa do Judiciário, a dispor sobre Sistema Financeiro de Conta Única de Depósitos Judiciais com aporte de diferença de acessórios em benefício do Poder Judiciário. (ADI 2855, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 12/05/2010, DJe-173 DIVULG 16-09-2010 PUBLIC 17-09-2010 EMENT VOL-02415-02 PP-00209 RTJ VOL-00218- PP-00122) (grifei)

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 2.759, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2002, DO ESTADO DO AMAZONAS. INSTITUIÇÃO DE SISTEMA DE CONTA ÚNICA DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. RECONHECIMENTO. 1. É inconstitucional, por extravasar os lindes do inciso II do art. 96 da Constituição Federal, lei que institui Sistema de Conta Única de Depósitos Judiciais, fixa a destinação dos rendimentos líquidos decorrentes da aplicação dos depósitos no mercado financeiro e atribui ao Poder Judiciário a coordenação e o controle das atividades inerentes à administração financeira desse sistema. Matéria que não se encontra entre aquelas reservadas à iniciativa legislativa do Poder Judiciário. 2. Lei que versa sobre depósitos judiciais é de competência legislativa exclusiva da União, por tratar de matéria processual (inciso I do art. 22 da Constituição Federal). Precedente: ADI 3.458, da relatoria do ministro Eros Grau. 3. Ação que se julga procedente. (ADI 3125, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 12/05/2010, DJe-110 DIVULG 17-06-2010 PUBLIC 18-06-2010 EMENT VOL-02406-01 PP-00178) (grifei).
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 11.667, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. INSTITUIÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS. VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. RECONHECIMENTO. 1. É inconstitucional, por extravasar os limites do inciso II do art. 96 da Constituição Federal, lei que institui Sistema de Gerenciamento dos Depósitos Judiciais, fixa a destinação dos rendimentos líquidos decorrentes da aplicação dos depósitos no mercado financeiro e atribui ao Fundo de Reaparelhamento do Poder Judiciário a coordenação e o controle das atividades inerentes à administração financeira de tal sistema. Matéria que não se encontra entre aquelas reservadas à iniciativa legislativa do Poder Judiciário. 2. Lei que versa sobre depósitos judiciais é de competência legislativa exclusiva da União, por tratar de matéria processual (inciso I do art. 22 da Constituição Federal). Precedente: ADI 3.458, da relatoria do ministro Eros Grau. 3. Ação que se julga procedente. (ADI 2909, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 12/05/2010, DJe-105 DIVULG 10-06-2010 PUBLIC 11-06-2010 EMENT VOL-02405-02 PP-00282) (grifei)
24. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, ao entender que a iniciativa legislativa acerca dos depósitos judiciais caberia ao Poder Judiciário, sustenta-se em um entendimento ultrapassado da Corte Constitucional, que foi o precedente da ADI 3458, da relatoria do Ministro Eros Grau, julgado em 21/02/2008:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 15.010, DO ESTADO DE GOIÁS, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2004. DECRETO ESTADUAL N. 6.042, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2004. INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 01/04 - GSF/GPTJ, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2004. SISTEMA DE CONTA ÚNICA DE DEPÓSITOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS. PROJETO DE LEI DEFLAGRADO PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. MATÉRIA QUE DEMANDARIA INICIATIVA DO PODER JUDICIÁRIO. TESOURO ESTADUAL DEFINIDO COMO ADMINISTRADOR DA CONTA DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 2º DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. 1. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida no tocante ao decreto estadual n. 6.042 e à Instrução Normativa n. 01/04, ambos do Estado de Goiás. Não cabimento de ação direta para impugnar atos regulamentares. Precedentes. 2. A iniciativa legislativa, no que respeita à criação de conta única de depósitos judiciais e extrajudiciais, cabe ao Poder Judiciário. A deflagração do processo legislativo pelo Chefe do Poder Executivo consubstancia afronta ao texto da Constituição do Brasil [artigo 61, § 1º]. 3. Cumpre ao Poder Judiciário a administração e os rendimentos referentes à conta única de depósitos judiciais e extrajudiciais. Atribuir ao Poder Executivo essas funções viola o disposto no artigo 2º da Constituição do Brasil, que afirma a interdependência --- independência e harmonia --- entre o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 4. Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei n. 15.010, do Estado de Goiás. O Tribunal, por maioria, modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade para dar efetividade à decisão 60 [sessenta] dias após a publicação do acórdão. (ADI 3458, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 21/02/2008, DJe-088 DIVULG 15-05-2008 PUBLIC 16-05-2008 EMENT VOL-02319-02 PP-00350 RTJ VOL-00205-02 PP-00665 LEXSTF v. 30, n. 354, 2008, p. 87-109) (grifei).

25. Consigne-se que a ADI 2855, a ADI 3125 e a ADI 2909 foram todas julgadas em 12.5.2010, superando claramente a orientação em sentido contrário que perdurava desde a ADI 3458.

26. Quanto à competência federativa para legislar sobre a matéria dos depósitos judiciais, nas ADI 2855, ADI 3125 e ADI 2909, o Supremo entendeu que cabe à União essa competência legislativa. Ora, de modo contrário não ocorre, considerando que a Lei nº 11.429/06 foi editada pela União Federal (publicada no Diário Oficial da União de 27 de dezembro de 2006).

27. De outra senda, como bem informado pelo requerente, o Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI 1933, declarou constitucional a Lei Federal nº 9.703/98, que trata dos depósitos judiciais, em âmbito federal, e que tem a mesma sistemática da lei considerada inconstitucional administrativamente pelo TJPR, isto é: a Lei Federal nº 11.429/06. Na oportunidade, o STF entendeu que a gestão dos depósitos judiciais não é hipótese de atividade jurisdicional: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI FEDERAL N. 9.703/98, QUE DISPÕE SOBRE DEPÓSITOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS DE VALORES REFERENTES A TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS. MEDIDA LIMINAR ANTERIORMENTE CONCEDIDA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 2º, 5º, CAPUT E INCISO LIV, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 1. Ausência de violação do princípio da harmonia entre os poderes. A recepção e a administração dos depósitos judiciais não consubstanciariam atividade jurisdicional. 2. Ausência de violação do princípio do devido processo legal. O levantamento dos depósitos judiciais após o trânsito em julgado da decisão não inova no ordenamento. 3. Esta Corte afirmou anteriormente que o ato normativo que dispões sobre depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos não caracteriza confisco ou empréstimo compulsório. ADI/MC n. 2.214. 4. O depósito judicial consubstancia faculdade do contribuinte. Não se confunde com o empréstimo compulsório. 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. (ADI 1933, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2010, DJe-164 DIVULG 02-09-2010 PUBLIC 03-09-2010 EMENT VOL-02413-02 PP-00274 RT v. 100, n. 904, 2011, p. 141-148) (grifei).
28. Há informação de que a Lei Estadual nº 13.436/02 - que disponibiliza ao Poder Executivo valores de depósitos judiciais referentes a tributos estaduais e adota outras providências - é objeto perante o Supremo Tribunal Federal, na ADI 2.647-0, da relatoria do Ministro Celso de Mello, ainda pendente de julgamento, por possível incompatibilidade com a Lei nº 11.429/06. Segundo o Tribunal, a incompatibilidade material entre as duas seriam as seguintes:

Enquanto a Lei nº 11.429/06 prevê que a manutenção no fundo de reserva de salto jamais será inferior aos maiores valores do “montante equivalente à parcela dos depósitos judiciais mantida na instituição financeira nos termos do §3ª do art. 1º deste Lei, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída” e da “diferença entre a soma dos 5 (cinco) maiores depósitos efetuados nos termos do art. 1º desta Lei e a soma das parcelas desses depósitos mantidas na instituição financeira no forma do §3º do art. 1º desta Lei, ambas acrescidas da remuneração que lhes foi originalmente atribuída”, o artigo 3º da Lei Estadual nº 16.436/2002 refere-se a 20% (vinte por cento) dos valores disponibilizados ao Poder Executivo é que constituirão reserva de contingência.

Há, também, incompatibilidade entre essas leis quanto aos prazos para a devolução ao depositante pela instituição. (INF 25, fls. 6)

Por óbvio, essas questões não podem ser alvo de deliberação deste Conselho, pois, além de fugir da sua competência constitucionalmente estabelecida, estão judicializadas perante o Supremo Tribunal Federal. Ademais, entendo que há até uma contradição de o Tribunal utilizar como fundamentação essas premissas, se entende que a Lei nº 11.429/06 é inconstitucional.

29. Em relação à interpretação do art. 8º da Lei nº 11.429/06 (Os Estados e o Distrito Federal estabelecerão regras de procedimentos, inclusive orçamentários, para a execução do disposto nesta Lei), o Tribunal afirma que não há previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias estadual sobre a normativa dos depósitos e afirma que é do Poder Judiciário estadual a iniciativa legislativa para tanto. 

Contudo, na linha do já aduzido acima, essa competência legislativa não compete ao Poder Judiciário. Ademais, o próprio citado art. 8º destina essa competência aos Governos dos Estados e do Distrito Federal, uma vez que, interpretando a mencionada Lei, quando ela quis se referir ao Poder Judiciário, utilizou-se da expressão “órgão jurisdicional” (art. 2º).

30. O Governo do Paraná afirma que houve o cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº 11.429/06, que trata dos requisitos para a habilitação do ente político estadual perante o TJPR. Vejamos o quadro comparativo elaborado pelo próprio requerente:
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Tenho para mim que a única margem de atuação do TJPR, no espectro administrativo, no que tange ao presente assunto, é verificar se o Governo estadual cumpre ou não os requisitos do art. 2º da Lei Federal nº 11.429/06. Todavia, no acórdão proferido pelo Tribunal, não há qualquer menção do possível descumprimento ao supracitado art. 2º, por parte do Governo paranaense.
31. Remetido os autos à Secretaria de Controle Interno do Conselho Nacional de Justiça – SCI/CNJ, essa se debruçou sobre os seguintes aspectos da demanda que levaram, sobremaneira, o TJPR negar o pedido de habilitação do Estado do Paraná:

a) não há qualquer previsão nas atuais leis de diretrizes orçamentárias (Lei nº 17.219/2012) e de meios (Lei nº 17.398/2012) do Estado do Paraná com indicação de que os depósitos constituirão receita do Executivo; 

b) existe previsão na lei orçamentária com indicação de que os depósitos bancários constituição receita do Fundo da Justiça (FUNJUS) e do Fundo de Reequipamento do Poder Judiciário (FUNREJUS); e

c) a pretensão do Estado do Paraná em habilitar-se ao recebimento dos depósitos judicias encontra óbice na Lei nº 11.429/2006, que exigiu no art. 8º a fixação de regras de procedimentos, inclusive orçamentários, para sua execução.

Antes de adentrar no mérito das análises da SCI/CNJ, verifica-se que qualquer resultado interpretativo sobre isso não levaria à eventual declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 11.429/06, mas ao hipotético descumprimento da norma por parte do Estado do Paraná.

32. Em relação ao item “a”, a conclusão da SCI/CNJ coincidiu com a do Tribunal, no sentido de que os depósitos judiciais não estão previstos como receita orçamentária na Lei Estadual nº 17.219/2012, que versa sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária do exercício de 2013. Contudo, em relação ao item “b”, a SCI/CNJ diverge do Tribunal e assevera que as leis que instituíram o FUNJUS e o FUNREJUS também não preveem os depósitos judiciais como receitas desses fundos. 

Em relação aos fundos, já destaquei acima que a natureza vinculatória das receitas que compõem os fundos (art. 72 e ss da Lei Federal nº 4.320/1964) é incompatível com a natureza dos depósitos judiciais. Em relação à omissão dessa receita na LDO estadual, acolho as razões do requerente quando aduz que a sua omissão não retira a natureza orçamentária dos depósitos judicias e “decorre do fato de que o Estado do Paraná, desde a edição da Lei Federal nº 11.429/2006, não se utilizou dos mesmos desconhecendo o saldo existente, bem como o fluxo anual dos mesmos”, o que seria, inclusive, procedimento adotado por outros estado-membros (REQ29, fls. 5/7).

33. No que tange ao item “c”, entendo que não cabe ao Conselho Nacional de Justiça apreciar se o Estado do Paraná está regulamentado de forma a contento da Lei Federal nº 11.429/2006. É que esse controle foge flagrantemente às atribuições deste Conselho. E, de igual forma, foge da competência administrativa do TJPR essa verificação, podendo, analisá-la, por óbvio, caso seja provocado em sede jurisdicional.

34. A única possibilidade de o TJPR, administrativamente, recusar a habilitação do Estado do Paraná no recebimento das transferências do fundo de reserva destinado a garantir a restituição da parcela dos depósitos judicias, verifica-se na hipótese de o Estado não cumprir os requisitos do art. 2º da Lei Federal nº 11.429/2006.

35. Ante o exposto, defiro parcialmente o pedido do requerente para anular o Acórdão de 8 de abril de 2013 (Processo nº 2.440/2013) e determino que o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná cumpra a Lei Federal nº 11.429/2006, na análise do pedido do Governo do Paraná para habilitação na transferência dos depósitos judiciais de natureza tributária. 
É como voto. 

Intimem-se.

Brasília, 29 de agosto de 2013.

Conselheiro GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA
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